
PARECER Nº 51, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1017, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Pedro Kaká, o projeto em epígrafe objetiva instituir, nos estabelecimentos de Ensino Médio da Rede Pública Estadual, na grade extracurricular, noções básicas sobre consciência política, desenvolvidas sob a denominação “Consciência Política na Escola”.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Verifica-se, também, que prescreve o artigo 24, IX, da Constituição Federal, que é de competência dos Estados legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.
É nesse sentido, inclusive, que caminha o entendimento da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, haja vista a edição do parecer nº 653, de 2009, que, em caso similar, votou favoravelmente ao prosseguimento do projeto de lei nº 1311, de 2007 (pronto para a ordem do dia), que inclui na grade curricular do ensino médio das redes pública e privada do Estado a disciplina "Estado, Cidadania e Ética".
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 1017, de 2017.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/2/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – Geraldo Cruz – Roberto Tripoli – Davi Zaia – Carlos Cezar – Gilmaci Santos (contrário)

